
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.361 - CE (2012/0195466-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM 

GERAL DO ESTADO DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND 
  FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES E 

OUTRO(S)
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não incide contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias do 
pagamento de auxílio-doença e sobre o aviso prévio, ainda que indenizado, 
por configurarem verbas indenizatórias. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.361 - CE (2012/0195466-0)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM 

GERAL DO ESTADO DO CEARÁ 
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND 
  FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL contra 

decisão de minha relatoria (fls. 144/146e), que negou provimento ao seu agravo em recurso 

especial, com base no verbete sumular 83/STJ.

A agravante sustenta, em resumo, que "não resta dúvida sobre a natureza salarial 

da verba em questão, posto que decorrente do vínculo empregatício, razão por que é devida a 

contribuição previdenciária incidente sobre os pagamentos efetuados pelo empregador nos 

primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do empregado por motivo de doença, não havendo que 

reconhecer direito a repetição de indébito" (fl. 156e).

Segue afirmando, que, "sendo o período atinente ao aviso prévio 'indenizado' 

computado como tempo de contribuição para fins previdenciários, resta inequívoca sua feição 

remuneratória, merecendo, pois, integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária" (fl. 

178e). 

Pugna, assim, pela reconsideração da decisão recorrida.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.361 - CE (2012/0195466-0)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não incide contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias do 
pagamento de auxílio-doença e sobre o aviso prévio, ainda que indenizado, 
por configurarem verbas indenizatórias. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 144/146e): 

Trata-se de agravo interposto de decisão que negou seguimento ao 
recurso especial manifestado pela FAZENDA NACIONAL com fundamento 
no art. 105, III, alínea a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal 
Regional Federal da 5a Região assim ementado (fl. 75e):

TRIBUTÁRIO. AGTR. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE O 
AUXÍLIO-DOENÇA, NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DO 
AFASTAMENTO DO EMPREGADO. POSSIBILIDADE. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.

1. Objetiva-se no presente recurso atribuição de efeito suspensivo a 
decisão que determinou a suspensão da exigibilidade das contribuições 
previdenciárias incidentes sobre o auxílio-doença, nos primeiros quinze de 
afastamento do empregado.

2. A jurisprudência do STJ e deste eg. Tribunal vem entendendo não 
deter natureza salarial a remuneração paga pelo empregador ao 
empregado, nos primeiros quinze dias de auxílio-doença.

2. Na hipótese, não merece reforma a decisão agravada, que 
encontrando presente a fumaça do bom direito, determinou a suspensão 
da exigibilidade das aludidas contribuições previdenciárias.

3. Agravo improvido.
Nas razões do recurso especial, sustenta a agravante ofensa aos arts. 22, 

I, 28, § 9º, da Lei 8.212/91, 59, 60 da Lei 8.213/91 e 110 do CTN. Alega, em 
síntese, que o pagamento realizado pelo empregador ao empregado licenciado 
por força de doença, nos primeiros quinze dias, integra a folha de salários, 
devendo portanto ser tributado. Aduz, ainda, que o aviso prévio indenizado foi 
retirado do rol de exclusões de incidência da contribuição em comento.

Apresentadas contrarrazões (fls. 109/120e), não foi o especial admitido na 
origem (fl. 121e).

O agravante infirmou os fundamentos da decisão agravada (fls. 
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125/129e).

Decido.
O recurso não merece acolhimento.
Com efeito, é pacífico o entendimento deste Tribunal Superior no sentido 

de que não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título 
de auxílio-doença, nos primeiros quinze dias de afastamento, uma vez que tal 
verba não possui natureza remuneratória. Confiram-se as seguintes ementas:

TRIBUTÁRIO. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA. PRIMEIROS 15 DIAS DE 
AFASTAMENTO. NATUREZA INDENIZATÓRIA DO ADICIONAL DE 
1/3 DE FÉRIAS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTO LANÇADO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DE PRESCRIÇÃO QUINQUENAL A 
CONTAR DE CADA PAGAMENTO INDEVIDO. INCIDÊNCIA 
RETROATIVA INDEVIDA. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO NOVO PRAZO ÀS AÇÕES 
AJUIZADAS A PARTIR DE 9.6.2005. 

1. Cinge-se a demanda à existência ou não de relação 
jurídico-tributária quanto à cobrança de contribuição social sobre verbas 
referentes a 1/3 de férias e aos valores pagos nos quinze primeiros dias de 
afastamento do trabalhador. O Recurso Especial da Fazenda Nacional foi 
parcialmente provido para reconhecer a aplicação do prazo quinquenal na 
forma do art. 3º da LC 118/2005.

2. Sobre o Agravo Regimental da Fazenda Nacional destaca-se que a 
contribuição previdenciária não recai sobre os primeiros 15 dias do 
auxílio-doença pagos pelo empregador, por possuir natureza indenizatória. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Após o julgamento da Pet 
7.296/DF, o STJ realinhou sua jurisprudência para acompanhar o STF 
pela não incidência de contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias.

..................................................................................................
.........

4. Agravos Regimentais da Fazenda Nacional e da empresa Queiroz 
Filhos Comercio Ltda. não providos. (AgRg no AREsp 103.294/RN, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 23/5/12)

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. TESE DOS CINCO MAIS 
CINCO. PRECEDENTE DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 
1002932/SP. OBEDIÊNCIA AO ART. 97 DA CR/88. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-DOENÇA. 
PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO. ADICIONAL DE 1/3 DE 
FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Consolidado no âmbito desta Corte que nos casos de tributo 
sujeito a lançamento por homologação, a prescrição da pretensão relativa à 
sua restituição, em se tratando de pagamentos indevidos efetuados antes 
da entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/05 (em 9.6.2005), 
somente ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato 
gerador, acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita.

2. Precedente da Primeira Seção no REsp n. 1.002.932/SP, julgado 
pelo rito do art. 543-C do CPC, que atendeu ao disposto no art. 97 da 
Constituição da República, consignando expressamente a análise da 
inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 118/05 pela Corte Especial 
(AI nos ERESP 644736/PE, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
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julgado em 06.06.2007).

3. Os valores pagos a título de auxílio-doença e de auxílio-acidente, 
nos primeiros quinze dias de afastamento, não têm natureza remuneratória 
e sim indenizatória, não sendo considerados contraprestação pelo serviço 
realizado pelo segurado. Não se enquadram, portanto, na hipótese de 
incidência prevista para a contribuição previdenciária. Precedentes.

4. Não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de 1/3 
relativo às férias (terço constitucional). Precedentes.

5. Recurso especial não provido (REsp 1.217.686/PE, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 3/2/11)
De igual forma, não assiste razão à recorrente no que se refere à 

contribuição previdenciária sobre o aviso prévio indenizado. Confira-se a 
seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. REMUNERAÇÃO DE 
FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. 

1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade 
não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela qual 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.

2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência da 
contribuição sobre o terço constitucional.

3. O valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio indenizado, 
por não se destinar a retribuir o trabalho e possuir cunho indenizatório, 
não está sujeito à incidência da contribuição previdenciária sobre a folha 
de salários. Precedentes do STJ. 

4. Agravos Regimentais não providos. (AgRg nos EDcl no AREsp 
135.682/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
14/6/2012) (grifei)
Nesse contexto, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 

perfeita consonância com a jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da 
súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, alínea a, do 

CPC, conheço do agravo para negar-lhe provimento.
Intimem-se. 

Assim, de acordo com o entendimento esposado na decisão recorrida, não incide 

contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 dias do pagamento de auxílio-doença e sobre o 

aviso prévio, ainda que indenizado, por configurarem verbas indenizatórias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0195466-0 AREsp 231.361 / CE

Números Origem:  200905000563310  200981000037393

EM MESA JULGADO: 11/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL DO 

ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND

FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECELAGEM EM GERAL DO 

ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADOS : ADRIANO HULAND

FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LINHARES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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